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LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1. Este caderno contém as questões da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.
2.	 Use	a	Folha	de	Respostas	(versão	do	Candidato)	reproduzida	ao	final	deste	caderno	apenas	para	marcar	 

o Gabarito.
3. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva e o Caderno de Respostas da Prova Discursiva:

•	 Confira	seu	nome,	número	de	inscrição	e	o	cargo.
•	 Assine,	A TINTA,	no	espaço	próprio	indicado.

4. ATENÇÃO:	transcreva	no	espaço	apropriado	da	sua	FOLHA DE RESPOSTAS,	com	sua	caligrafia	usual,	
mantendo	as	letras	maiúsculas	e	minúsculas,	desconsiderando	aspas	e	autoria,	a	seguinte	frase:

“Com o tempo você aprende a cair com classe e a se levantar com orgulho.” Cazuza

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS E CADERNO DE RESPOSTAS  
DA PROVA DISCURSIVA SEM ASSINATURA NÃO TÊM VALIDADE.

5.	 Ao	transferir	as	respostas	para	a	Folha de Respostas da Prova Objetiva:
•	 use	apenas	caneta	esferográfica	azul	ou	preta.
•	 preencha,	 sem	 forçar	 o	 papel,	 toda	 a	 área	 reservada	 à	 letra	 correspondente	 à	

resposta solicitada em cada questão.
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO	será	computada	se	houver	marcação	de	mais	de	uma	alternativa,	
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
As Folhas de Respostas e o Caderno de Respostas da Prova Discursiva não	devem	ser	dobradas,	

amassadas ou rasuradas.

ATENÇÃO:	Período	de	Sigilo	–	Não	será	permitido	ao	candidato	se	ausentar	em	definitivo	da	sala	de	provas	antes	de	decorrida	1	(uma)	
hora	do	início	das	provas.	O	candidato	não	poderá	fazer	anotação	de	questões	ou	informações	relativas	às	suas	respostas	no	Comprovante	
Definitivo	de	 Inscrição	 (CDI)	ou	em	quaisquer	outros	meios,	que	não	os	permitidos	no	Edital	e	especificados	na	capa	da	prova.	Poderá,	
ainda,	 ser	eliminado	o	candidato	que:	 tratar	 com	 falta	de	urbanidade	os	examinadores,	auxiliares,	aplicadores	ou	autoridades	presentes;	
portar	arma(s)	no	 local	de	realização	das	provas,	ainda	que	de	posse	de	documento	oficial	de	 licença	para	o	respectivo	porte;	deixar	de	
atender	 às	 normas	 contidas	 no	 Caderno	 de	 Questões	 da	 Prova	 Objetiva	 e	 Discursiva	 e	 demais	 orientações	 e	 instruções	 expedidas	
pela	 Fundep,	 durante	 a	 realização	 das	 provas.	 Os	 candidatos	 não	 poderão	 utilizar,	 em	 hipótese	 alguma,	 lápis,	 lapiseira,	 corretivos,	
borracha,	 lápis-borracha	 ou	 outro	material	 distinto	 do	 constante	 no	Edital.	 Será	 proibido,	 durante	 a	 realização	 das	 provas,	 fazer	 uso	 ou	
portar,	 mesmo	 que	 desligados,	 telefone	 celular,	 relógios,	 pagers,	 bipe,	 agenda	 eletrônica,	 calculadora,	 walkman,	 notebook,	 palmtop,	
gravador,	 transmissor	/	receptor	de	mensagens	de	qualquer	tipo	ou	qualquer	outro	equipamento	eletrônico,	podendo	a	organização	deste	
Concurso	Público	vetar	o	 ingresso	do	candidato	com	outros	aparelhos	além	dos	anteriormente	citados.	Durante	o	período	de	 realização	
das	provas,	não	será	permitida	qualquer	espécie	de	consulta	ou	comunicação	entre	os	candidatos	ou	entre	estes	e	pessoas	estranhas,	
oralmente	 ou	 por	 escrito,	 assim	 como	 não	 será	 permitido	 o	 uso	 de	 livros,	 códigos,	 manuais,	 impressos,	 anotações	 ou	 quaisquer	 
outros	meios.	O	candidato	não	poderá	levar	o	seu	Caderno	de	Questões	da	Prova	Objetiva	e	Discursiva.	Ao	término	do	prazo	estabelecido	
para	a	prova,	os	três	últimos	candidatos	deverão	permanecer	na	sala	até	que	o	último	candidato	termine	sua	prova,	devendo	todos	assinar	a	
Ata	de	Sala,	atestando	a	idoneidade	da	fiscalização	das	provas,	retirando-se	da	sala	de	prova	de	uma	só	vez.

O Caderno de Questões e o Gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 6 de maio de 2019.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 4 (QUATRO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a)	Candidato(a),

Antes	 de	 começar	 a	 fazer	 a	 prova,	 confira	 se	 este	 caderno	 contém,	 ao	 todo,	 
30 (trinta) questões	 de	 múltipla	 escolha,	 cada	 uma	 constituída	 de	 4	 (quatro)	
alternativas	 de	 respostas,	 assim	 distribuídas:	 10 (dez) questões de Língua  
Portuguesa, 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos e 2(duas) questões 
dissertativas,	todas	perfeitamente	legíveis.

Havendo	algum	problema,	informe	imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome	as	providências	necessárias.

Caso	não	observe	essa	recomendação,	não	lhe	caberá	qualquer	reclamação	ou	recursos	
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia	o	 texto	a	 seguir	 para	 responder	às	
questões de 1 a 4.

Gravidez na adolescência

Drauzio Varella

Por	 um	 capricho	 da	 natureza	 feminina,	 a	 idade	 da	
primeira	menstruação	diminuiu	progressivamente	desde	
o início do século 20.

Em	1900,	as	moças	menstruavam	pela	primeira	vez	ao	
redor	 dos	 17	 anos.	 Hoje,	 nem	 bem	 completam	 11	 ou	 
12	anos	e	já	menstruam.	Ninguém	sabe	ao	certo	a	razão	
desse	fenômeno	biológico;	é	provável	que	esteja	ligado	
à	melhor	nutrição	das	crianças	atuais.

Até	 a	 geração	 de	 nossas	 avós,	 as	mulheres	 casavam	
cedo,	 geralmente	 antes	 de	 entrar	 na	 fase	 reprodutiva.	
Mais	 tarde,	menstruavam	e	vinham	os	 filhos,	um	atrás	
do	outro,	até	a	menopausa.	Viviam	em	sociedades	com	
taxas	altas	de	mortalidade	 infantil,	 nas	quais	dar	à	 luz	
dez	 vezes	 era	 a	 estratégia	 reprodutiva	 mais	 sensata	
para criar cinco ou seis sobreviventes.

Na	era	 da	 informática,	 ao	 contrário,	 o	 investimento	 na	
educação	 de	 uma	 ou	 duas	 crianças	 consome	 tanta	
energia,	 que	 os	 casais	 responsáveis	 planejam	 com	
extremo	cuidado	o	tamanho	de	suas	famílias.

Nas	 camadas	 de	 nível	 educacional	 mais	 alto,	 as	
mulheres	 brasileiras	 seguem	 de	 perto	 a	 tendência	
internacional	 de	 completar	 os	 estudos,	 conseguir	
trabalho	 e	 independência	 financeira	 antes	 de	 pensar	
em	filhos.	Nas	maternidades	particulares,	há	muito	não	
causam	espanto	as	primigestas	com	mais	de	40	anos.

Paradoxalmente,	no	entanto,	ao	lado	dessa	característica	
dos	novos	tempos,	convivemos	com	o	antigo	problema	
da	gravidez	na	adolescência,	agravado	agora	pelo	início	
mais	precoce	da	 fase	 fértil	das	mulheres.	Enquanto	as	
taxas	 gerais	 de	 fecundidade	 nas	 décadas	 de	 1970	 e	
1980	caíram	no	país	inteiro,	o	número	de	adolescentes	
de	15	a	19	anos	grávidas	aumentou	26%.

A	Pesquisa	Nacional	em	Demografia	e	Saúde,	realizada	
em	 1996,	mostrou	 que	 14%	 das	meninas	 dessa	 faixa	
etária	já	tinham	pelo	menos	um	filho	e	que	as	jovens	mais	
pobres	apresentavam	fecundidade	dez	vezes	maior.

Entre as parturientes atendidas pela rede do SUS no 
período	 de	 1993	 a	 1998,	 houve	 aumento	 de	 31%	dos	
casos	 de	 meninas	 entre	 10	 e	 14	 anos.	 Nesses	 cinco	
anos,	 50	 mil	 adolescentes	 foram	 parar	 nos	 hospitais	
públicos	devido	a	complicações	de	abortos	clandestinos.	
Quase	3	mil	estavam	na	faixa	dos	10	aos	14	anos.

Como	 não	 poderia	 deixar	 de	 ser,	 a	 situação	 é	
especialmente	grave	nas	regiões	mais	pobres	do	país:	
no	Norte	e	no	Nordeste,	de	cada	 três	partos,	uma	das	
mães	 tem	de	10	a	19	anos.	Mas,	mesmo	no	Sul	e	no	
Sudeste,	o	número	de	parturientes	nessa	faixa	etária	é	
inaceitável:	cerca	de	25%.

Muitos	 especialistas	 em	 saúde	 pública	 calculam	 que	
os	 índices	 de	 mortalidade	 infantil	 poderiam	 diminuir	
significativamente,	se	houvesse	prevenção	da	gravidez	
na	adolescência,	no	Brasil.

Grande	 parte	 das	 crianças	 assim	 nascidas	 são	 filhas	
de	homens	que	não	assumem	os	deveres	 inerentes	à	
paternidade.	 Impunes	 à	 lei,	 simplesmente	 abandonam	
os	 filhos	 aos	 cuidados	 da	 mãe	 despreparada,	 com	
a	 conivência	 silenciosa	 da	 sociedade	 machista	 e	
discriminatória	em	relação	às	mulheres.

O	argumento	de	que	esses	homens	são	irresponsáveis	
por	 serem	 eles	 também	 muito	 jovens	 nem	 sempre	
é	 verdadeiro,	 dado	 o	 interesse	 que	 as	 adolescentes	
costumam despertar nos homens mais velhos.

Ficar	 grávida	 ainda	 criança	 é	 uma	 das	 consequências	
mais	 perversas	 da	 incompetência	 de	 nosso	 sistema	
educacional.	A	menina	pobre,	sem	instrução,	que	começa	
a	 vida	 com	 um	 bebê	 no	 colo,	 dificilmente	 conseguirá	
mudar	seu	destino	de	miséria	e	ignorância.

[...]

Parece	que	o	Ministério	da	Saúde	está	decidido	a	dedicar	
mais	atenção	à	prevenção	da	gravidez	na	adolescência.	
Entre	 as	 medidas	 adotadas	 estão	 a	 preparação	 de	
profissionais	 para	 atendimento,	 divulgação	 de	material	
educativo,	 acesso	 a	 métodos	 anticoncepcionais	 e	
aos	 preservativos,	 além	 do	 estímulo	 à	 promoção	 de	
atividades culturais e esportivas.

Embora	 essas	 intervenções	 sejam	 fundamentais,	 a	
solução	do	problema	não	é	tarefa	exclusiva	do	governo.	
A	menina	 que	 fica	 grávida	 aos	 12	 anos	 não	 o	 faz	 por	
decisão	 prévia,	 voluntária;	 engravida	 por	 falta	 de	
informação,	 desvantagem	 econômica	 ou	 armadilha	 da	
natureza.	 Se	 receber	 orientação	 adequada,	 saberá	 se	
defender,	 como	 demonstram	 os	 estudos	 publicados	
nessa	área.

Ainda	 que	 não	 seja	 por	 solidariedade	 ou	 economia	
de	 recursos,	 pelo	menos	por	 prudência	 é	preciso	agir.	
Afinal,	quantos	marginais	que	nos	tiram	a	tranquilidade	
nas cidades brasileiras descendem de meninas 
engravidadas	em	idade	de	brincar	com	boneca?

Disponível	em:	<https://drauziovarella.uol.com.br/drauzio/
artigos/gravidez-na-adolescencia/>.	Acesso	em:	18	jan.	2019.	

QUESTÃO 1

Leia	o	trecho	a	seguir.

“Parece	que	o	Ministério	da	Saúde	está	decidido	a	dedicar	
mais	atenção	à	prevenção	da	gravidez	na	adolescência.	
Entre	 as	 medidas	 adotadas	 estão	 a	 preparação	 de	
profissionais	 para	 atendimento,	 divulgação	 de	material	
educativo,	 acesso	 a	 métodos	 anticoncepcionais	 e	
aos	 preservativos,	 além	 do	 estímulo	 à	 promoção	 de	
atividades culturais e esportivas.

Embora	 essas	 intervenções	 sejam	 fundamentais,	 a	
solução	do	problema	não	é	tarefa	exclusiva	do	governo”.

A	 conjunção	 destacada,	 pela	 relação	 que	 estabelece	
entre	 o	 parágrafo	 anterior	 e	 aquele	 que	 ela	 inicia,	 
é denominada

A) final.

B)	 concessiva.

C) condicional.

D) causal.
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QUESTÃO 2

O	 texto	 de	 Drauzio	 Varella	 trata	 da	 gravidez	 na	
adolescência	 no	 Brasil	 contemporâneo,	 e	 atribui	 a	
esse	fenômeno	algumas	causas,	entre	as	quais	não	se	
encontra

A) falta	de	informação.

B)	 incompetência	do	sistema	educacional.

C) abandono dos pais. 

D) desvantagem	econômica.

QUESTÃO 3

Assinale	a	alternativa	que	sintetiza	a	conclusão	do	texto	
de	Drauzio	Varella.

A) A	gravidez	na	adolescência	é	um	problema	que	
traz	consequências	para	a	adolescente	e	para	a	
sociedade,	e	a	informação	é	essencial	para	sua	
prevenção.

B)	 A	 gravidez	 na	 adolescência	 em	 muitos	 casos	
reflete	o	machismo	da	sociedade,	que	pune	as	
garotas	que	engravidam,	mas	não	responsabiliza	
os pais. 

C) Nas	regiões	mais	pobres	do	Brasil,	há	uma	maior	
incidência	 na	 porcentagem	 de	 adolescentes	
grávidas.	

D) No	 Brasil	 das	 décadas	 de	 1970	 e	 1980,	 
o	número	de	adolescentes	grávidas	aumentou,	
em	 contraste	 com	 o	 número	 da	 taxa	 de	
fecundidade	em	geral,	que	diminuiu.	

QUESTÃO 4

Assinale a alternativa que apresenta o trecho em que  
o	autor	expressa	seu	ponto	de	vista	a	respeito	do	tema	
do	texto.

A) “Entre	as	medidas	adotadas	estão	a	preparação	
de	 profissionais	 para	 atendimento,	 divulgação	
de	 material	 educativo,	 acesso	 a	 métodos	
anticoncepcionais	e	aos	preservativos,	além	do	
estímulo	 à	 promoção	 de	 atividades	 culturais	 e	
esportivas.”

B)	 “Em	1900,	as	moças	menstruavam	pela	primeira	
vez	 ao	 redor	 dos	 17	 anos.	 Hoje,	 nem	 bem	
completam	 11	 ou	 12	 anos	 e	 já	 menstruam.	
Ninguém	sabe	ao	certo	a	razão	desse	fenômeno	
biológico;	é	provável	que	esteja	ligado	à	melhor	
nutrição	das	crianças	atuais.”

C) “A	Pesquisa	Nacional	em	Demografia	e	Saúde,	
realizada	 em	 1996,	 mostrou	 que	 14%	 das	
meninas	 dessa	 faixa	 etária	 já	 tinham	 pelo	
menos	 um	 filho	 e	 que	 as	 jovens	 mais	 pobres	
apresentavam	fecundidade	dez	vezes	maior.”

D) “Ainda	 que	 não	 seja	 por	 solidariedade	 ou	
economia	de	recursos,	pelo	menos	por	prudência	
é	preciso	agir.	Afinal,	quantos	marginais	que	nos	
tiram a tranquilidade nas cidades brasileiras 
descendem	de	meninas	engravidadas	em	idade	
de	brincar	com	boneca?”

QUESTÃO 5

Leia	o	texto	a	seguir.

[...]

“Meu amor não vai haver tristeza 
Nada	além	de	fim	de	tarde	a	mais 
Mas depois as luzes todas acesas 
Paraísos	artificiais 
E	se	você	saísse	à	francesa 
Eu	viajaria	muito,	mas 
Muito	mais”

(Marina	Lima	–	À	francesa)

Disponível	em:	<https://www.letras.mus.br/marina-
lima/594815/>.	Acesso	em:	23	jan.	2019.	

O	uso	da	crase	em	“à	francesa”,	expressão	que	nomeia	
a	 música	 e	 que	 significa,	 em	 outras	 palavras,	 sair	 de	
algum	evento	 de	 forma	discreta,	 sem	 se	 despedir	 dos	
demais,	justifica-se	porque

A) “À	 francesa”	constitui	uma	redução	sintática	da	
expressão	“à	moda	francesa”,	portanto,	a	crase	
é	necessária.

B)	 ‘sair’,	por	se	tratar	de	um	verbo	intransitivo,	rege	
a	preposição	‘a’,	o	que	ocasiona	a	crase.

C) há	a	 necessidade	de	diferenciar	 o	 ‘a’	 antes	 de	
‘francesa’	 de	 um	 artigo.	 Para	 marcá-lo	 como	
preposição,	é	necessária	a	crase.	

D) a	 crase	 é	 obrigatória	 antes	 de	 adjetivos	 do	
gênero	feminino,	como	é	o	caso	de	“francesa”.	

INSTRUÇÃO: Leia	os	textos	a	seguir	para	responder	às	
questões de 6 a 8.

TEXTO I

Quebrar	 paradigmas,	 ou	 até	 mesmo	 enfrentá-los	 não	
é	tarefa	das	mais	fáceis,	 levando	em	conta	que	muitos	
desses	modelos	são	produtos	de	séculos	de	experiência.	
Diante	disso,	são	poucos	os	que	se	dispõem	a	enfrentar	
esse	 desafio.	 No	 filme	 Patch Adams – O Amor é 
Contagioso,	dirigido	por	Tom	Shadyac,	temos	um	grande	
exemplo	de	um	homem	em	busca	de	“mudanças”.	Esse	
homem	 é	 Patch	 Adams,	 interpretado	 pelo	 ator	 Robin	
Williams	 –	 que	 acredita	 ser	 a	 risada	 a	 chave	 para	 a	
melhoria da qualidade de vida.
De	 início,	 Patch	 Adams	 é	 apresentado	 como	 interno	
de	uma	clínica,	após	uma	tentativa	de	suicídio.	Em	sua	
estadia	 nessa	 clínica,	 ele	 percebe	 que	 quase	 nada	 é	
feito	para	restaurar	os	pacientes,	o	que	o	deixa	intrigado.	
Um	dia,	de	 forma	hilária,	nosso	protagonista	consegue	
ajudar	o	seu	companheiro	de	quarto	a	enfrentar	um	de	
seus	medos.	Ao	auxiliá-lo,	ele	percebe	que	se	sente	bem	
ajudando	as	pessoas	e	 resolve	deixar	o	hospício	para	
tornar-se	um	médico.
[...]
No	desenrolar	do	filme,	acompanhamos	os	desenlaces	
e	conflitos	do	personagem	principal	em	busca	de	seus	
ideais,	e	percebemos	o	quanto	ele	lutou	para	conquistar	
seu	reconhecimento	e	respeito.	O	fato	de	a	história	ser	
baseada	em	fatos	reais	faz	com	que	despertemos	mais	
interesse	ainda	em	Patch.	Não	há	como	não	dar	risadas	
e	se	contagiar	com	a	alegria	do	personagem.

Disponível	em:	<https://tinyurl.com/yaodz3r2>.	 
Acesso	em:	23	jan.	2019	(Adaptação).



5

TEXTO II

Em	1969,	após	tentar	se	suicidar,	Hunter	Adams	(Robin	
Williams)	 voluntariamente	 se	 interna	em	um	sanatório.	
Ao	 ajudar	 outros	 internos,	 descobre	 que	 deseja	 ser	
médico,	para	poder	ajudar	as	pessoas.	Deste	modo,	sai	
da	 instituição	 e	 entra	 na	 faculdade	 de	medicina.	 Seus	
métodos poucos convencionais causam inicialmente 
espanto,	mas	aos	poucos	vai	conquistando	todos,	com	
exceção	 do	 reitor,	 que	 quer	 arrumar	 um	 motivo	 para	
expulsá-lo,	apesar	de	ele	ser	o	primeiro	da	turma.

Disponível	em:	<http://www.adorocinema.com/filmes/
filme-12262/>.	Acesso	em:	23	jan.	2019	(Adaptação).

QUESTÃO 6

Quanto	à	classificação	dos	textos	lidos,	é	correto	afirmar:

A) O	 texto	 I	 é	 uma	 sinopse	 e	 o	 texto	 II	 é	 uma	
resenha crítica.

B)	 O	texto	I	é	uma	resenha	crítica	e	o	texto	II	é	uma	
sinopse.

C) Ambos	os	textos	são	resenhas	críticas.
D) Ambos	os	textos	são	sinopses.

QUESTÃO 7

Analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 No	texto	I,	o	autor	traz	informações	a	respeito	do	
produto	cultural	analisado,	descrevendo	de	forma	
detalhada	trechos	da	história	narrada	pelo	filme,	
as	 quais	 ele	 julga	 serem	 de	 interesse	 do	 leitor.	
Além	disso,	o	julgamento	do	autor	a	respeito	do	
filme	torna-se	explícito	no	último	parágrafo.	

PORTANTO
II.	 o	texto	I	pode	ser	considerado	um	texto	narrativo.

Assinale a alternativa correta.

A) A	 afirmativa	 I	 é	 verdadeira	 e	 é	 justificativa	 da	
afirmativa	II.

B)	 A	afirmativa	I	é	falsa	e	a	afirmativa	II	é	verdadeira.

C) Ambas	 as	 afirmativas	 são	 verdadeiras,	 mas	 a	 
I	não	é	justificativa	da	II.

D) A	afirmativa	I	é	verdadeira	e	a	afirmativa	II	é	falsa.

QUESTÃO 8

A	 coesão	 de	 um	 texto	 é	 garantida,	 entre	 outros,	 pela	
retomada correta de termos previamente mencionados. 
Sendo	assim,	analise	o	trecho	a	seguir.

“Um	dia,	de	forma	hilária,	nosso	protagonista	consegue	
ajudar	o	seu	companheiro	de	quarto	a	enfrentar	um	de	
seus	 medos.	 Ao	 auxiliá-lo,	 ele percebe que se sente 
bem	ajudando	as	pessoas	e	 resolve	deixar	 o	 hospício	
para	tornar-se	um	médico.”

Nele,	os	termos	destacados	retomam,	respectivamente,	

A) ‘companheiro’	e	‘protagonista’.
B)	 ‘protagonista’	e	‘companheiro’.
C) ‘medos’ e ‘quarto’.
D) ‘quarto’ e ‘medos’.

INSTRUÇÃO:	 Leia	o	 texto	a	 seguir	 para	 responder	às	
questões 9 e 10. 

O jeitin mineiro de falar

Já	disse	o	cronista	Felipe	Peixoto	Braga	Netto,	“Sotaque	
mineiro:	é	ilegal,	imoral	ou	engorda?”.	É...	Nós	mineiros	
temos	um	jeitinho	de	falar	que	é	só	nosso,	assim	como	
os	gaúchos,	os	cariocas,	os	baianos	e	os	paulistas.	Mas	
somente	os	mineiros,	 tem	esse	“jeitim	bunitim”	de	falar	
que	deixa	todo	mundo	de	boca	aberta!	Qué	vê	só?

Aqui	em	Minas	sempre	se	termina	uma	frase	com	“sô”	e	
é	impressionante	como	se	consegue	colocar	o	“uai”	em	
quase	 tudo.	O	emprego	do	 “uai”	é	uma	ciência.	Não	é	
todo	mundo	que	sabe	a	hora	de	encaixar	o	“uai”	numa	
frase.	 Num	 é	 assim	 não,	 uai!	 Cêbêsta	 sô!	 O	 mesmo	
acontece	com	o	trem.		Esta	palavra	significa	tudo.	[...]

Disponível	em:	<http://www.soubh.com.br/ 
materias/turismo/o-jeitin-mineiro-de-falar/>.	 

Acesso	em:	23	jan.	2019.

QUESTÃO 9

Esse	 texto	 aponta	 peculiaridades	 do	 modo	 de	 falar	
comum	 no	 estado	 de	 Minas	 Gerais.	 Nesse	 sentido,	
analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 O	 autor	 utiliza	 ao	 longo	 do	 texto	 expressões	
características	do	sotaque	mineiro,	aproximando	
a	forma	do	texto	ao	conteúdo	a	respeito	do	qual	
ele discorre.

II.	 Os	 elementos	 de	 oralidade	 presentes	 no	 texto	
atrapalham	 sua	 progressão,	 fazendo	 com	 que	
um	 leitor	 não	 familiarizado	 com	 o	 sotaque	 não	
consiga	entendê-lo.

III.	 O	 texto	 apresenta	 um	 registro	 formal	 da	
linguagem,	 de	 acordo	 com	 a	 norma-padrão	 da	
língua	portuguesa.

Está(ão)	correta(s)	a(s)	afirmativa(s)

A) I,	apenas.
B)	 I	e	II,	apenas.

C) II	e	III,	apenas.
D) I,	II	e	III.

QUESTÃO 10

A	respeito	dos	elementos	empregados	na	elaboração	do	
texto	lido,	assinale	a	alternativa	incorreta.

A) No	 trecho	 “É...	Nós	mineiros	 temos	um	 jeitinho	
de	 falar	 que	 é	 só	 nosso”,	 as	 reticências	 foram	
utilizadas	como	forma	de	emular	uma	pausa	no	
encadeamento	da	fala,	típica	da	oralidade.

B)	 No	trecho	“Mas	somente	os	mineiros,	tem	esse	
‘jeitim	 bunitim’	 de	 falar	 que	 deixa	 todo	 mundo	
de	 boca	 aberta”,	 a	 vírgula	 separa	 o	 sujeito	 do	
predicado,	em	desacordo	com	a	norma-padrão	
da	língua	portuguesa.

C) Na	construção	“jeitim	bunitim”,	o	autor	emula	o	
diminutivo	 “jeitinho	 bonitinho”,	 que,	 de	 acordo	
com	 a	 norma-padrão,	 exige	 concordância	
obrigatória	de	grau	entre	substantivo	e	adjetivo.	

D) No	trecho	“O	mesmo	acontece	com	o	trem.	Esta	
palavra	significa	tudo.”,	é	utilizado	um	pronome	
demonstrativo	para	retomar	o	termo	“trem”	sem	
repeti-lo.	
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ADVOGADO

QUESTÃO 11

O	 artigo	 225,	 §3º	 da	 Constituição	 Federal,	 determina	
que as condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente	 sujeitarão	 os	 infratores	 a	 sanções	 penais	 e	
administrativas,	 independentemente	 da	 obrigação	 de	
reparar os danos causados. 

Sobre a responsabilidade pelos danos causados ao 
meio	ambiente,	assinale	a	afirmativa	incorreta.	

A) A	 regra	 contida	 no	 §3º	 do	 artigo	 225	 da	
Constituição	Federal	 foi	 julgada	inconstitucional	
pelo	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 haja	 vista	
configurar	bis in idem,	já	que	as	sanções	penais,	
civis	e	administrativas	protegem	o	mesmo	objeto	
e	estão	sujeitas	a	idêntico	regime	jurídico.	

B)	 A responsabilidade civil pelos danos causados 
ao	meio	ambiente	é	objetiva,	em	decorrência	de	
o	citado	artigo	preceituar	a	obrigação	de	reparar	
os	danos	causados	ao	meio	ambiente,	sem	exigir	
qualquer	 elemento	 subjetivo	 para	 configuração	
da responsabilidade civil. 

C) Os	 infratores,	 pessoas	 físicas	 ou	 jurídicas	 que	
praticam	 atividades	 lesivas	 ao	 meio	 ambiente,	
serão	 penalizados	 por	 órgãos	 vinculados	 de	
forma	direta	ou	 indireta	aos	entes	estatais,	nos	
limites	 das	 competências	 estabelecidas	 em	 lei,	
como	decorrência	do	poder	de	polícia	vinculado	
aos	interesses	difusos.

D) Determinadas	 condutas	 em	matéria	 ambiental,	
levando-se	em	conta	a	sua	repercussão	social	e	
a	necessidade	de	uma	intervenção	mais	severa	
do	Estado,	 foram	 erigidas	 à	 categoria	 de	 tipos	
penais,	 sancionando	 o	 agente	 com	 multas,	
restrições	de	direito	ou	privação	de	liberdade.	

QUESTÃO 12

Para	 o	 estabelecimento	 de	 áreas	 verdes	 urbanas,	 
o	 poder	 público	 municipal	 contará	 com	 os	 seguintes	
instrumentos	 dispostos	 na	 legislação	 ambiental,	 
exceto:	

A) Adoção	 da	 requisição	 administrativa	 para	
aquisição	de	remanescentes	florestais	relevantes.

B)	 Estabelecimento	 de	 exigência	 de	 áreas	 verdes	
nos	 loteamentos,	 nos	 empreendimentos	
comerciais	e	na	implantação	de	infraestrutura.

C) Aplicação	em	áreas	verdes	de	recursos	oriundos	
da	compensação	ambiental.	

D) Transformação	 das	 reservas	 legais	 em	 áreas	
verdes	nas	expansões	urbanas.	

QUESTÃO 13

O	Estatuto	da	Cidade,	 ao	estabelecer	diretrizes	gerais	 
da	 política	 urbana,	 regulando,	 assim,	 os	 artigos	 182	
e	 183	 da	 Constituição	 Federal,	 traz	 em	 seu	 texto	
os instrumentos de política urbana que poderão ser 
utilizados	para	a	consecução	dos	seus	fins.	

Quanto	a	tais	instrumentos,	é	correto	afirmar:	

A) Para	 exercício	 do	 direito	 de	 preempção,	 
o	município	deverá	manifestar	seu	interesse	em	
desapropriar	 o	 imóvel	 em	 até	 sessenta	 dias	 a	
partir	da	notificação	enviada	pelo	proprietário.	

B)	 As	 operações	 urbanas	 consorciadas	 poderão	
prever	a	modificação	de	índices	e	características	
de	 parcelamento,	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo,	
bem	 como	 alterações	 das	 normas	 edilícias,	
considerando o impacto ambiental delas 
decorrentes.  

C) Outorga	 onerosa	 do	 direito	 de	 construir	 é	 o	
conjunto	de	intervenções	e	medidas	coordenadas	
pelo	 poder	 público	 municipal	 com	 o	 objetivo	
de	 alcançar	 em	 uma	 área	 transformações	
urbanísticas	 estruturais	 com	 participação	 dos	
proprietários	e	moradores.	

D) É	vedada	ao	plano	diretor	a	fixação	de	coeficiente	
de	 aproveitamento	 básico	 único	 para	 a	 toda	 a	
zona	 urbana,	 sob	 pena	 de	 caracterização	 de	
uniformização	territorial	que,	por	si	só,	contraria	
o	conceito	de	cidades	sustentáveis	e	plurais.	

QUESTÃO 14

Sobre	o	plano	diretor,	instrumento	básico	da	política	de	
desenvolvimento	 e	 de	 expansão	 urbana,	 considere	 as	
afirmativas	a	seguir.

I.	 O	 plano	 diretor,	 como	 instrumento	 de	 atuação	
da	 função	 urbanística	 dos	 municípios,	 constitui	
um	 plano	 geral	 e	 global	 que	 tem	 por	 função	
sistematizar	o	desenvolvimento	físico,	econômico	
e	social	do	território	municipal.	

II.	 A	elaboração	do	plano	diretor	é	da	competência	
do	legislativo	municipal	e	compreenderá	relatório,	
mapas e quadros que consubstanciam o retrato 
da	situação	existente	e	as	projeções	da	situação	
futura,	transformada.	

III.	 O	 plano	 diretor	 é	 obrigatório	 para	 cidades	
integrantes	 de	 regiões	 metropolitanas	 e	
aglomerações	 urbanas	 e	 de	 áreas	 de	 interesse	
turístico,	 em	 que	 o	 poder	 público	 municipal	
pretenda	utilizar	os	instrumentos	do	parcelamento,	
edificação	e	utilização	compulsórios.	

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	III,	apenas.	

B)	 II	e	III,	apenas.	

C) I	e	II,	apenas.	

D) I,	II	e	III.	
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QUESTÃO 15

A	Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993,	elenca	de	forma	
exemplificativa	algumas	hipóteses	de	inexigibilidade	de	
licitação,	decorrentes	da	ausência	de	pressupostos	que	
justifiquem	a	sua	realização.	

São	hipóteses	de	inexigibilidade,	exceto:	

A) Para	 aquisição	 de	 materiais,	 equipamentos	
ou	 gêneros	 que	 só	 possam	 ser	 fornecidos	 por	
produtor,	 empresa	 ou	 representante	 comercial	
exclusivo.	

B)	 Para	a	contratação	de	profissional	de	qualquer	
setor	 artístico,	 diretamente	 ou	 por	 meio	 de	
empresário	 exclusivo,	 desde	 que	 consagrado	
pela	crítica	especializada	ou	pela	opinião	pública.	

C) Para	contratação	de	serviços	de	natureza	singular	
enumerados	 na	 legislação,	 com	 profissionais	
ou	 empresas	 de	 notória	 especialização,	 sendo	
vedada	 essa	 hipótese	 para	 os	 serviços	 de	
publicidade	e	divulgação.

D) Para	 as	 compras	 de	 hortifrutigranjeiros,	 pão	 e	
outros	gêneros	perecíveis,	no	tempo	necessário	
para	 a	 realização	 dos	 processos	 licitatórios	
correspondentes,	 realizadas	 diretamente	 com	
base	no	preço	do	dia.	

QUESTÃO 16

Sobre	 licitações,	 assinale	 com	 V	 as	 afirmativas	
verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	A	 Administração	 Pública	 exigirá	 da	 contratada,	
nos	 editais	 de	 licitação	 para	 contratação	 de	
serviços,	que	um	percentual	mínimo	de	sua	mão	
de	 obra	 seja	 oriundo	 ou	 egresso	 do	 sistema	
prisional,	 com	 a	 finalidade	 de	 ressocialização	
do	 reeducando,	 na	 forma	 estabelecida	 em	
regulamento.	

(			)	Na	 fase	 de	 julgamento,	 a	 Administração	 deve	
verificar	 a	 regularidade	 do	 procedimento	
elaborado,	 observando	 se	 ele	 preencheu	 os	
requisitos	 legais	 e	 do	 edital,	 além	 de	 verificar	
a	 conveniência	 da	 licitação,	 constituindo	 uma	
ratificação	 dos	 atos	 anteriores	 e	 declarando	 o	
vencedor	ao	final.	

(			)	A	 licitação	 não	 será	 sigilosa,	 sendo	 públicos	
e	 acessíveis	 ao	 público	 os	 atos	 de	 seu	
procedimento,	 salvo	 quanto	 ao	 conteúdo	 das	
propostas,	até	a	respectiva	abertura.	

(			)	No	 procedimento	 da	 concorrência,	 antes	 do	
início	 da	 fase	 externa,	 deve	 ser	 realizada	 a	
audiência	 pública	 sempre	 que	 o	 valor	 estimado	
para	 uma	 licitação	 ou	 para	 um	 conjunto	 de	
licitações	simultâneas	ou	sucessivas	for	superior	
a cem vezes o limite mínimo previsto para a 
concorrência.	

Assinale	a	sequência	correta.	

A) V	V	V	F

B)	 V	F	F	V	

C) F	F	V	V	

D) F	V	F	F	

QUESTÃO 17

Conforme	 preceitua	 a	 doutrina,	 “a	 celebração	 de	
convênio,	 consórcio,	 acordo	 ou	 ajuste	 pelos	 órgãos	
ou	 entidades	 da	 Administração	 Pública	 exige	 a	
elaboração	 de	 um	 plano	 de	 trabalho	 que,	 em	 regra,	
é	 proposto	 pela	 organização	 interessada	 e	 precisa	
ser	 aprovado	 previamente	 pelos	 partícipes	 do	 ajuste”	
(MARINELA,	 Fernanda. Direito Administrativo.  
São	Paulo:	Saravia,	2016).	

São	obrigatórias	as	seguintes	informações	no	plano	de	
trabalho,	exceto:

A) A	identificação	do	objeto	a	ser	executado.

B)	 O	critério	de	correção	dos	valores	investidos.

C) As	etapas	ou	fases	de	execução.

D) As	metas	a	serem	atingidas.	

QUESTÃO 18

De	 grande	 importância	 no	 Direito	 Administrativo,	 
a	 improbidade	 administrativa	 tem	 merecido	 atenção	
especial	 na	 atualidade,	 principalmente	 quando	
deflagradas	 as	 mais	 diversas	 operações	 policiais	 de	
combate	 à	 corrupção	 e	 outras	 condutas	 contrárias	 à	
moralidade administrativa. 

Acerca	 da	 improbidade	 administrativa,	 assinale	 a	
alternativa correta. 

A) É	 preciso	 ser	 servidor	 público,	 com	 vínculo	
empregatício,	 para	 enquadrar-se	 como	 sujeito	
ativo	da	improbidade	administrativa,	por	eleição,	
nomeação,	designação,	contratação	ou	qualquer	
outra	forma	de	investidura	ou	vínculo,	mandato,	
cargo,	 emprego	 ou	 função	 nas	 entidades	
públicas.	

B)	 O	 ato	 de	 improbidade	 administrativa	 exige	
a	 ocorrência	 do	 ato	 danoso	 descrito	 na	 lei,	
causador de enriquecimento ilícito para 
o	 sujeito	 ativo,	 prejuízo	 para	 o	 erário	 ou	
atentado	 contra	 os	 princípios	 da	Administração	
Pública;	 o	 enquadramento	 do	 ato	 pode	 se	 dar	
isoladamente,	 em	 uma	 das	 três	 hipóteses,	 ou,	
cumulativamente,	em	duas	ou	nas	três.	

C) Para	 a	 caracterização	 do	 ato	 de	 improbidade	
administrativa,	 é	 necessário	 que	 seja	
efetivamente	praticado	um	ato	administrativo,	ou	
seja,	 uma	ação	por	 parte	 do	 agente,	 seja	 com	
dolo	 ou	 culpa,	 que	 cause	 dano	 ao	 erário,	 não	
sendo	possível	a	configuração	de	referido	ilícito	
a	simples	omissão	por	parte	do	agente	público	
no	exercício	de	sua	função.	

D) Entre	 as	 penas	 previstas	 em	 lei	 está	 a	 multa	
civil,	 que	 pode	 ser	 de	 até	 cinco	 vezes	 o	
valor	 do	 acréscimo	 patrimonial,	 em	 caso	 de	
enriquecimento	 ilícito;	de	até	dez	vezes	o	valor	
do	 dano,	 no	 caso	 de	 dano	 ao	 erário;	 e	 de	 até	
quinze	vezes	o	valor	da	remuneração	percebida	
pelo	agente,	no	caso	de	atentado	aos	princípios	
da	Administração.	



8

QUESTÃO 19

Considere	 que,	 quanto	 à	 estabilidade	 ou	 rigidez,	 
a	 Constituição	 é	 classificada	 em	 constituição	 flexível,	
constituição	 rígida,	 constituição	 semirrígida	 e	 
constituição	granítica.

A	 esse	 respeito,	 relacione	 a	 COLUNA	 II	 com	 a	 
COLUNA	I,	associando	a	classificação	da	constituição	a	
seu	respectivo	conteúdo.	

COLUNA I

1.	 Constituição	granítica

2.	 Constituição	flexível

3.	 Constituição	rígida

4.	 Constituição	semirrígida

COLUNA II

(			)	Possui	 o	 texto	 inalterável,	 não	 se	 submetendo,	
pois,	 à	 reforma	 constitucional,	 tal	 como	 a	
Constituição	finlandesa	de	1919.

(			)	Possui	uma	parte	rígida,	modificável	por	processo	
de	 reforma	constitucional,	e	outra	parte	 flexível,	
mudável	 por	 processo	 legislativo	 ordinário,	 
tal	como	a	Constituição	brasileira	de	1824	depois	
dos primeiros quatro anos. 

(			)	Modificável	 por	 processo	 de	 reforma	
constitucional,	 em	 consequência	 do	 exercício	
do	 poder	 constituinte	 derivado	 reformador,	 de	
forma	 que	 os	 eventuais	 conflitos	 entre	 normas	
constitucionais	e	normas	legais	são	solucionados	
pelo	critério	hierárquico,	tal	como	as	Constituições	
brasileira	e	italiana	em	vigor.	

(			)	Mudável	 por	 processo	 legislativo	 ordinário,	 em	
decorrência	 do	 exercício	 do	 poder	 constituído,	
de modo que as eventuais colisões entre normas 
constitucionais	e	normas	legais	são	solucionadas	
pelo	critério	cronológico,	tal	como	a	Constituição	
italiana de 1848.

Assinale	a	sequência	correta.	

A) 3 4 2 1

B)	 1 3 2 4

C) 1 4 3 2

D) 3 2 4 1

QUESTÃO 20

Sobre os remédios constitucionais trazidos na 
Constituição	 Federal,	 no	 artigo	 5º,	 incisos	 LXVIII	 a	
LXXIII,	assinale	com	V	as	afirmativas	verdadeiras	e	com	
F	as	falsas.

(   ) O habeas corpus	 poderá	 ser	 impetrado	 por	
qualquer	 pessoa,	 mas,	 na	 hipótese	 de	 ter	
sido	 ajuizado	 por	 advogado,	 não	 precisará	 de	
procuração,	tendo	em	vista	se	tratar	de	hipótese	
de	 legitimação	 extraordinária	 ou	 substituição	
processual,	 podendo	 ser	 ajuizado	 em	 nome	
próprio,	para	tutela	direito	alheio.	

(			)	O	mandado	de	 injunção	só	é	possível	em	caso	
de	 inviabilização	 do	 exercício	 dos	 direitos	 e	
liberdades	 constitucionais	 e	 das	 prerrogativas	
inerentes	 à	 nacionalidade,	 à	 soberania	 e	 à	
cidadania,	 podendo	 ser	 proposta	 por	 qualquer	
pessoa detentora de um direito que não é 
possível	ser	realizado	pela	inexistência	de	norma	
regulamentadora.	

(			)	No	 Brasil,	 é	 vedada	 a	 eficácia	 concretista	 do	
mandado	de	injunção,	uma	vez	que	somente	após	
concedido	prazo	razoável	para	que	o	 impetrado	
promova	 a	 edição	 da	 norma	 regulamentadora	
é	 que	 o	 Judiciário	 estabelecerá	 as	 condições	
em	 que	 se	 dará	 o	 exercício	 dos	 direitos,	 das	
liberdades	ou	das	prerrogativas	reclamados.	

(			)	A	ação	popular	visa	a	evitar	ou	anular	atos	lesivos	
ao	 patrimônio	 público	 ou	 de	 entidade	 de	 que	 o	
Estado	participe,	à	moralidade	administrativa,	ao	
meio	ambiente	e	ao	patrimônio	histórico	e	cultural,	
ficando	o	autor	isento	de	custas	judiciais.		

Assinale	a	sequência	correta.	

A) V	V	F	V	

B)	 F	F	V	V

C) V	V	V	F	

D) F F F F

QUESTÃO 21

Quanto	 ao	 procedimento	 da	 Emenda	 Constitucional	
nas	 duas	 Casas	 do	 Congresso	 Nacional,	 assinale	 a	
afirmativa	incorreta.	

A) Aprovada	pela	Casa	Iniciadora	e	aprovada	pela	
Casa	 Revisora,	 será	 a	 Proposta	 de	 Emenda	
Constitucional encaminhada ao presidente da 
República	 para	 sanção	 ou	 veto,	 e,	 uma	 vez	
sancionada,	seguirá	para	promulgação.	

B)	 Desrespeitado	 o	 procedimento	 de	 criação	
da	 Emenda	 Constitucional,	 haverá	
inconstitucionalidade	 formal,	 podendo	 ser	
questionada	 durante	 seu	 processo	 de	 criação	
ou	depois	de	sua	edição,	seja	pela	via	difusa	ou	
concentrada. 

C) Aprovada	 pela	 Casa	 Iniciadora	 e	 rejeitada	
pela	 Casa	 Revisora,	 a	 Proposta	 de	
Emenda	 Constitucional	 somente	 poderá	 ser	
reapresentada	na	próxima	sessão	legislativa.	

D) Aprovada	 pela	 Casa	 Iniciadora	 e	 emendada	
pela	 Casa	 Revisora,	 a	 Proposta	 de	 Emenda	
Constitucional	 voltará	 para	 a	 Casa	 Iniciadora,	
para	apreciar	as	emendas,	a	não	ser	que	sejam	
meras	 emendas	 de	 redação	 que	 não	 alteram	
o	 conteúdo	 da	 norma.	 Nesse	 caso,	 a	 Emenda	
Constitucional	 poderá	 ser	 promulgada	 pelas	
Mesas	da	Câmara	e	do	Senado.		
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QUESTÃO 22

A	respeito	da	jornada	de	trabalho	disciplinada	nos	artigos	
58	e	seguintes	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	
com	suas	recentes	alterações,	é	correto	afirmar:	

A) Ocorrendo	 necessidade	 imperiosa,	 poderá	 a	
duração	 do	 trabalho	 exceder	 do	 limite	 legal	
ou	 convencionado,	 independentemente	 de	
convenção	 coletiva	 ou	 acordo	 coletivo	 de	
trabalho,	para	atender	à	realização	ou	conclusão	
de	serviços	inadiáveis.	

B)	 O	 tempo	despendido	 pelo	 empregado	 desde	a	
sua	residência	até	a	efetiva	ocupação	do	posto	
de	 trabalho	e	para	o	seu	 retorno,	por	qualquer	
meio	 de	 transporte,	 não	 será	 computado	 na	
jornada	de	 trabalho,	 salvo	quando	o	 transporte	
for	 fornecido	 pelo	 empregador	 para	 local	 de	
difícil	acesso.		

C) Considera-se	 trabalho	 em	 regime	 de	 tempo	
parcial	aquele	cuja	duração	não	exceda	a	trinta	
e	seis	horas	semanais,	sem	a	possibilidade	de	
horas suplementares semanais. 

D) A	duração	diária	do	trabalho	poderá	ser	acrescida	
de	horas	extras,	em	número	não	excedente	de	
duas,	por	acordo	individual,	convenção	ou	acordo	
coletivo	de	trabalho,	sendo	que	a	remuneração	
da	 hora-extra	 será,	 no	 máximo,	 quarenta	 por	
cento	superior	à	da	hora	normal.	

QUESTÃO 23

Quanto	à	duração	do	trabalho	prevista	na	Consolidação	
das	 Leis	 do	 Trabalho	 e	 os	 períodos	 de	 descanso	 ali	
disciplinados,	assinale	a	alternativa	correta.	

A) Em	 qualquer	 trabalho	 contínuo,	 cuja	 duração	
exceda	 de	 seis	 horas	 diárias,	 é	 obrigatória	 a	
concessão de um intervalo para repouso não 
inferior	a	trinta	minutos	e	que	não	seja	superior	
a duas horas.  

B)	 Entre	 duas	 jornadas	 de	 trabalho	 haverá	 um	
período mínimo de doze horas consecutivas 
para descanso. 

C) São	direitos	dos	trabalhadores	urbanos	e	rurais,	
além de outros que visem a melhoria de sua 
condição	social,	o	repouso	semanal	remunerado,	
preferencialmente	aos	domingos.	

D) Não	 excedendo	 de	 seis	 horas	 o	 trabalho	
contínuo,	será	obrigatório	um	intervalo	de	quinze	
minutos	 quando	 a	 duração	 ultrapassar	 quatro	
horas,	sendo	o	intervalo	de	descanso	computado	
na	duração	do	trabalho.	

QUESTÃO 24

Analise	 as	 afirmativas	 a	 seguir	 a	 respeito	 das	 taxas	
como	espécie	tributária.	

I.	 As	taxas	podem	ser	instituídas	ora	em	razão	do	
exercício	regular	do	Poder	de	Polícia	ora	em	razão	
da	prestação	de	serviços	públicos	específicos	e	
divisíveis. 

II.	 É	 permitida	 a	 instituição	 de	 taxas	 mesmo	 nos	
casos	 em	 que	 o	 serviço	 público	 seja	 apenas	
colocado	à	disposição	do	contribuinte,	desde	que	
específico	e	divisível	e	de	utilização	compulsória.	

III.	 É	vedada	a	cobrança	de	taxa	exclusivamente	em	
razão	dos	serviços	públicos	de	coleta,	 remoção	
e	 tratamento	 ou	 destinação	 de	 lixo	 ou	 resíduos	
provenientes	de	imóveis	por	violar	os	critérios	da	
especificidade	e	divisibilidade.	

IV.	 É	 inconstitucional	a	adoção,	no	cálculo	do	valor	
de	 taxa,	 de	 um	ou	mais	 elementos	 da	 base	 de	
cálculo	 própria	 de	 determinado	 imposto,	 ainda	
que	não	haja	integral	identidade	entre	uma	base	
e outra. 

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II	e	IV,	apenas.	

B)	 III	e	IV,	apenas.

C) I,	II	e	III,	penas.	

D) I	e	II,	apenas.	

QUESTÃO 25

Para	 parcela	 da	 doutrina,	 as	 provas	 no	 processo	 civil	 
são	 elementos	 que	 contribuem	 para	 a	 formação	 da	
convicção	do	 juiz	quanto	à	existência	de	determinados	
fatos.	

Com	relação	à	prova	pericial,	é	incorreto	afirmar:	

A) Na	 prova	 pericial,	 os	 peritos	 serão	 nomeados	
entre	 os	 profissionais	 legalmente	 habilitados	 e	
os	 órgãos	 técnicos	 ou	 científicos	 devidamente	
inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao 
qual	o	juiz	está	vinculado.	

B)	 As	 partes	 podem,	 de	 comum	 acordo,	 escolher	
o	 perito,	 indicando-o	 mediante	 requerimento,	
desde	 que	 as	 partes	 sejam	 plenamente	
capazes e a causa possa ser resolvida por 
autocomposição.

C) O	 perito,	 uma	 vez	 substituído	 por	 não	 ter	
conhecimento	 técnico,	 restituirá,	 no	 prazo	 de	
15	dias,	os	valores	recebidos	pelo	trabalho	não	
realizado,	 sob	pena	de	ficar	 impedido	de	atuar	
como	perito	judicial	pelo	prazo	de	cinco	anos.	

D) O	juiz	determinará,	de	ofício	ou	a	requerimento	
da	 parte,	 a	 realização	 de	 nova	 perícia,	 que	
substituirá	 a	 primeira,	 quando	 a	 matéria	 não	
estiver	suficientemente	esclarecida.	
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QUESTÃO 26

Sabendo	 que,	 em	 regra	 no	 processo	 civil,	 o	 réu	 será	
citado	 e,	 no	 mesmo	 ato,	 intimado	 para	 comparecer	 à	
audiência	 de	 conciliação	 ou	 de	 mediação,	 é	 correto	
afirmar:	

A) A	 audiência	 em	 questão	 será	 designada	 com	
antecedência	 mínima	 de	 30	 dias,	 devendo	
o réu ser citado com pelo menos 15 dias de 
antecedência.

B)	 Será	a	 audiência	 designada	 com	antecedência	
mínima	 de	 45	 dias,	 não	 podendo	 ocorrer	 num	
período	superior	a	60	dias	do	despacho	 inicial,	
devendo o réu ser citado com pelo menos  
30	dias	de	antecedência.	

C) Essa	audiência	será	designada	com	antecedência	
mínima	de	30	dias,	devendo	ser	citado	o	réu	com	
pelo	menos	20	dias	de	antecedência.	

D) O	 Código	 de	 Processo	 Civil	 estabelece	
antecedência	mínima	de	45	dias,	com	a	citação	
do	réu	com	pelo	menos	15	dias	de	antecedência.	

QUESTÃO 27

A	 sentença	 decorrente	 de	 uma	 ação	 de	 investigação	
de	paternidade	que	 reconhece	a	existência	da	 relação	
jurídica	de	paternidade	é	classificada	como	

A) sentença	mandamental,	com	efeitos	ex tunc.

B)	 sentença	constitutiva,	com	efeitos	ex nunc.

C) sentença	 meramente	 declaratória,	 com	 efeitos	
ex tunc. 

D) sentença	 executiva	 lato	 sensu,	 com	 efeitos	 
ex nunc. 

QUESTÃO 28

De	acordo	 com	a	Lei	 nº	 8.078,	 de	11	de	 setembro	de	
1990,	 o	 direito	 de	 o	 consumidor	 reclamar	 pelos	 vícios	
aparentes	ou	de	fácil	constatação	caduca	em	

A) noventa	 dias,	 tratando-se	 de	 fornecimento	 de	
serviço	e	de	produtos	duráveis.

B)	 sessenta	 dias,	 tratando-se	 de	 fornecimento	 de	
serviços	não	duráveis.	

C) trinta	 dias,	 tratando-se	 de	 fornecimento	 de	
produtos	duráveis.	

D) sessenta	 dias,	 tratando-se	 de	 fornecimento	 de	
serviço	e	de	produtos	não	duráveis.	

QUESTÃO 29

Sobre	a	proteção	do	consumidor	nas	relações	jurídicas,	
assinale	a	afirmativa	incorreta.	

A) As	cláusulas	contratuais	serão	interpretadas	de	
maneira	 mais	 favorável	 ao	 consumidor,	 sendo	
que	 as	 declarações	 de	 vontade	 constantes	 de	
escritos	 particulares	 relativos	 às	 relações	 de	
consumo	vinculam	o	fornecedor.	

B)	 São	anuláveis	as	cláusulas	contratuais	relativas	
ao	 fornecimento	 de	 produtos	 e	 serviços	 que	
estabeleçam	 obrigações	 consideradas	 iníquas,	
abusivas,	 ou	 que	 sejam	 incompatíveis	 com	 a	
boa-fé	ou	a	equidade.	

C) A	nulidade	 de	 uma	 cláusula	 contratual	 abusiva	
não	 invalida	 o	 contrato,	 salvo	 quando	 de	 sua	
ausência	 decorrer	 ônus	 excessivo	 a	 qualquer	
das partes. 

D) O	 fornecedor	 de	 serviço	 será	 obrigado	 a	
entregar	 ao	 consumidor	 orçamento	 prévio	
discriminando	 o	 valor	 da	 mão	 de	 obra,	 dos	
materiais	e	equipamentos	a	serem	empregados,	
as	condições	de	pagamento,	bem	como	as	datas	
de	início	e	término	dos	serviços.	

QUESTÃO 30

No	 que	 se	 refere	 ao	 direito	 de	 construir	 previsto	 no	 
Código	 Civil	 quando	 da	 disciplina	 dos	 direitos	 de	
vizinhança,	é	incorreto	afirmar:	

A) O	 Código	 Civil	 veda	 o	 estilicídio,	 na	 medida	
em	 que	 impede	 que	 o	 proprietário	 construa	
de	 maneira	 que	 o	 seu	 prédio	 despeje	 águas,	
especialmente	 de	 chuvas,	 diretamente	 sobre	 o	
prédio vizinho. 

B)	 Nos	 imóveis	 urbanos,	 é	 proibido	 abrir	 janelas,	
ou	fazer	eirado,	terraço	ou	varanda,	a	menos	de	
metro e meio do terreno vizinho. 

C) Com	 o	 advento	 das	 regras	 do	 novo	 Código	
de	 Processo	 Civil,	 para	 todas	 as	 hipóteses	
envolvendo abusos no direito de construir 
caberá,	 por	 parte	 do	 proprietário	 prejudicado,	 
tão	 somente	 a	 ação	 demolitória	 sob	 o	
procedimento comum. 

D) Parede	de	 tijolos	de	vidro	 translúcido	pode	ser	
levantada a menos de metro e meio do prédio 
vizinho,	não	importando	a	servidão	sobre	ele.	
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PROVA DISCURSIVA

INSTRUÇÕES GERAIS

1.	 A	Prova	Discursiva	valerá	20	(vinte)	pontos,	sendo	eliminados	os	candidatos	a	que	forem	atribuídas	nota	zero,	de	
acordo	com	o	critério	de	avaliação,	ou	que	não	obedecerem	às	orientações	apresentadas	no	Caderno	de	Prova.

2.	 A	Prova	Discursiva	será	composta	de	2	(duas)	Questões	Dissertativas	que	deverão	ser	respondidas	em,	no	mínimo	
10	(dez)	e	no	máximo	20	(vinte)	linhas.

3.	 O	que	for	escrito	além	do	espaço	destinado	ao	candidato	não	será	considerado,	sendo	o	candidato	penalizado	pelos	
problemas	de	compreensão	de	seu	texto.

4.	 Será	atribuída	nota	0	(zero)	à	prova	discursiva:

a)	 cujo	conteúdo	versar	sobre	tema	diverso	do	estabelecido;

b)	 considerada	 ilegível	 ou	desenvolvida	 em	 forma	de	desenhos,	 números,	 versos,	 com	espaçamento	excessivo	
entre	letras,	palavras	e	parágrafos,	bem	como	em	códigos	alheios	à	norma	padrão	da	língua	portuguesa	escrita	
ou	em	idioma	diverso;

c)	 cujo	texto	apresente	qualquer	tipo	de	identificação	do	candidato;

d)	 que	não	atingir	o	número	mínimo	de	linhas	estabelecido;

e)	 que	for	redigida	fora	do	espaço	definido;

f)	 que	não	for	escrita	com	caneta	esferográfica	de	tinta	azul	ou	preta;	e

g)	 que	tiver	uso	de	corretivos;

h)	 deixar	de	entregar	seu	caderno	de	prova	discursiva.

5.	 Na	 Prova	 Discursiva,	 o	 candidato	 somente	 poderá	 registrar	 seu	 nome,	 número	 de	 inscrição	 ou	 assinatura	 em	 
lugar	/	campo	especificamente	indicado,	sob	pena	de	anulação	da	sua	prova	e	consequente	eliminação.

6.	 A	folha	para	rascunho,	constante	do	Caderno	de	Prova,	será	de	preenchimento	facultativo	e,	em	nenhuma	hipótese,	
o	rascunho	elaborado	pelo	candidato	será	considerado	na	correção	da	prova	nem	poderá	ser	levado	pelo	candidato.

7.	 Não	serão	fornecidas	folhas	adicionais	para	complementação	da	Prova	Discursiva,	devendo	o	candidato	limitar-se	a	
uma	única	Folha	de	Respostas	recebida.



12

QUESTÕES DISSERTATIVAS

QUESTÃO 1

Para	a	consecução	de	seus	objetivos,	o	Serviço	Autônomo	de	Água	e	Esgoto	(SAAE)	vê-se	obrigado	a	praticar	atos	que	
intervêm	na	propriedade	privada.	Nesse	sentido,	DISCORRA	sobre	o	instituto	da	servidão	administrativa,	abordando	seu	
conceito,	formas	de	constituição,	regulamentação	legal	do	procedimento,	direito	à	indenização	e	extinção.		
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QUESTÃO 2

DISCORRA	sobre	 função	social	da	propriedade	urbana,	abordando	de	 forma	 fundamentada	os	 requisitos	para	o	seu	
cumprimento,	importância	dos	instrumentos	regulamentadores	e	sanções	que	objetivam	a	adequação	da	propriedade	ao	
desenvolvimento	urbano	e	bem-estar	das	pessoas.	
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AO	TRANSFERIR	ESSAS	MARCAÇÕES	PARA	A	FOLHA	DE	RESPOSTAS,	
OBSERVE	AS	INSTRUÇÕES	ESPECÍFICAS	DADAS	NA	CAPA	DA	PROVA.

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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